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	PREFEITO MUNICIPAL DE ESTRELA 


	RECORRENTE

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	RECORRIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ESTRELA 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


Vistos.

I. O PREFEITO MUNICIPAL DE ESTRELA interpôs recurso especial contra o acórdão proferido pelo Órgão especial deste Tribunal, assim ementado (fl. 180):
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HERVAL. AUTORIZAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO À EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TÁXI) SEM PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

O serviço público de transporte individual de passageiros é considerado serviço público típico, ou seja, é aquela atividade de prestação administrativa a cargo do Estado, que pode ser delegada a terceiros, a fim de ser posta à disposição de seus usuários para satisfazer as necessidades coletivas. Deste modo, se assim é, para que se permita ao particular a exploração de serviços de táxi tem que haver licitação. 

Impossibilidade de delegação de prestação de serviço público sem prévio procedimento licitatório. Violação aos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Carta Municipal, bem como ao art. 175, caput, da Constituição Federal. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

Com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição Federal, o recorrente alegou afronta ao disposto no artigo 12-A e parágrafos, da Lei n. 12.587/2012. Insurge-se contra a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 6º, 7º e 8º da LM 6273/2014, que estabelece as normas para a exploração do serviço de automóveis de aluguel (taxi) no Município de Estrela-RS, sob o fundamento de que tal regramento padece de vício de inconstitucionalidade, na medida em que não haveria como se dispensar a necessidade de licitação para a transferência de titularidade na prestação de serviço público também em nível municipal. Asseverou que as disposições da legislação municipal ressalvam a necessidade de licitação quanto às novas permissões de veículos de aluguel.
Em contrarrazões, manifestou-se o Ministério Público pela inadmissão do recurso e, no mérito, pelo seu desprovimento.

É o relatório.

II. O recurso não reúne condições de admissão.
Inicialmente, cabe registrar que o acórdão, em nenhum momento se pronunciou acerca da Lei n. 12.587/2012, e, a propósito da necessidade do prequestionamento ocorrer, efetivamente, no corpo do acórdão, destaco as seguintes decisões, proferidas pelo STJ:

PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL (ART. 105, III, "a", CR) – RECONHECIMENTO DA IMUNIDADE FISCAL DA RECORRIDA POR EXERCER ASSISTÊNCIA SOCIAL GRATUITA - ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 9º E 14 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM SOBRE AS QUESTÕES TRAZIDAS NO RECURSO ESPECIAL – INSUFICIENTE TÃO-SÓ A ALUSÃO NO CORPO DO DISPOSITIVO TIDO POR VULNERADO – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO – RECURSO NÃO CONHECIDO.

- O pronunciamento do colendo Tribunal a quo, mal ou bem, bem ou mal, não foi suficiente para atingir as questões que a recorrente consignou em seu recurso especial. Essa circunstância repercute na assertiva de que a matéria objeto do especial estaria a reclamar um

pronunciamento prévio da Corte Estadual.

- Não se perca de enfoque, também, que de acordo com o pronunciamento desta colenda 2ª Turma "para configurar-se a existência do prequestionamento não basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o tribunal, sendo necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor dos dispositivos  legais, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. Nesse diapasão, também não é suficiente a simples menção da norma considerada violada, seja no relatório ou no voto condutor, sem que se atenda aos requisitos adrede mencionados"  (Ag. Reg. no AG n. 348.942-RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, in DJ de 13.08.2001).

- Recurso especial não conhecido.

(REsp 193252 / SP, 2ª Turma, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, j. em 21/02/2002, DJ 24/06/2002 p. 232)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 960 DO CC E 156 DO CPP. QUESTÃO QUE NÃO FOI OBJETO DE DEBATE NA CORTE DE ORIGEM. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E REDUÇÃO DA PENA. FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 168 DO CP. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE UM DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DO COMANDO LEGAL INSERTO NO ART. 544, § 4º, I, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA.

PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A mera oposição de embargos declaratórios não é suficiente para suprir o requisito do prequestionamento, sendo indispensável o efetivo exame da questão pelo acórdão impugnado. Precedentes. 

2. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não indica os dispositivos legais tidos por violados pelo acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

3. Ainda que a recorrente alegue que um dos temas consubstancia matéria de ordem pública, tal condição, por si só, não justifica o afastamento dos requisitos de admissibilidade do recurso especial.

4. Hipótese em que a agravante não infirmou um dos fundamentos do Tribunal a quo para inadmitir o recurso especial, a saber, de que no que se refere à suposta violação do art. 168 do Código Penal, o reclamo não teria atacado os fundamentos do acórdão impugnado (Súmula 283/STF). Nesse aspecto, portanto, o recurso é inadmissível, conforme preceitua o art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil. Incidência da Súmula 182/STJ, por analogia.

5. Inviável a pretensão absolutória, uma vez que o  tema demandaria o reexame de matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 311131 / RS, Sexta Turma, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, j. em  12/08/2014,  DJe 27/08/2014)  (grifei)
Em verdade, a questão foi solvida com fundamentos de natureza constitucional, e com base na legislação local, o que afasta a hipótese de cabimento do recurso especial, por incidência das Súmulas 280 do STF e 126 do STJ.
A questão da declaração inconstitucionalidade das normas municipais para exploração de serviços de automóveis de aluguel foi solvida pelo acórdão com base em fundamento de natureza constitucional (artigo 175 da CF), não infirmado pela recorrente com o competente recurso extraordinário, o que conduz à aplicação da Súmula n. 126 do STJ: “É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.”  
Aplicáveis à hipótese as seguintes decisões:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ARESTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO IMPUGNADO POR RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de reconhecimento do direito da recorrente em permanecer no regime próprio da previdência social

do Estado do Paraná.

2. As razões recursais pautam-se na suposta negativa de vigência, pela Corte regional, aos arts. 40, parágrafo único, e 51 da Lei n. 8.935/94, bem como à coisa julgada estadual.

3. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

4. A Corte de origem apreciou a controvérsia a partir da interpretação da legislação estadual e da inexistência de ato jurídico perfeito a ser reconhecido e que o acórdão do TJPR, aludido pela recorrente como coisa julgada, mostra-se em clara afronta ao julgamento proferido pelo STF em ação direta de inconstitucionalidade anteriormente transitada em julgado.

5. A suposta contrariedade à legislação infraconstitucional não é passível de análise em recurso especial, pois demandaria confronto com as disposições da Lei Estadual n. 12.607/99, que dispõe sobre o regime próprio de previdência do Paraná (Paranaprevidência) que é inviável em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

6. Quanto ao fundamento constitucional do acórdão recorrido, a recorrente não cuidou de interpor o devido recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, de modo a incidir a jurisprudência sedimentada por meio da Súmula 126 deste Tribunal, que assim dispõe:

"É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário." Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1490194 / PR, Segunda Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, j. em  05/02/2015, DJe 12/02/2015) 

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO INEXISTENTE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 126/STJ. REEXAME DE FATO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando há no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por recurso extraordinário.
3. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias fáticas da causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1452510 / PR, TerceIra Turma, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, j. em  06/11/2014, DJe 13/11/2014) (grifei)

E, sob outro aspecto, a análise da questão não se exime da análise da legislação local. Transcrevo as seguintes ementas de julgados do STJ:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E LEI MUNICIPAL N.

10.389/13. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM PRECEITOS CONSTITUCIONAIS E LEI LOCAL. ÓBICE NA SÚMULA N. 280/STF.

1. Na espécie, embora a recorrente alegue ter ocorrido violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos do acórdão recorrido, quanto à discussão sobre a inconstitucionalidade formal e material do ato normativo combatido, por vício de iniciativa e ofensa direta ao princípio da separação dos poderes, além de criar despesas sem prévia dotação orçamentária, a controvérsia foi examinada à luz dos artigos 5º, 24, § 2º, 47, II e XIV, e 144, todos da Constituição Estadual.

2. A competência desta Corte Superior de Justiça, em caso como o dos autos, é afastada em virtude da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, segundo a qual, "por ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário".

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1465377 / SP, Segunda Turma, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, j. em  21/05/2015, Data da Publicação/Fonte DJe 29/05/2015) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Verifica-se que o tema foi dirimido no âmbito local, de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

2. O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 601512 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, j. em  02/12/2014, DJe 10/12/2014) 

Por tais fundamentos, resta inviabilizado o seguimento do recurso.
III. Em face do exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

Intimem-se.
Des. Luiz Felipe Silveira Difini,
1º Vice-Presidente.
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